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Autor: Dr. Paulo Rogiério de Almeida— PV 

Art. 12 Fica proibido o uso de pelIcula nos vidros dos transportes piblicos de passageiros do 

Subsistema Local, assim como nos transportes escolares püblico e privado. 

Pargrafo ünico. Permite-se propaganda publicitria apenas nos vidros traseiros, desde que 

respeitadas as margens superiores, inferiores e laterals, de, no miximo, 10 (dez) 

centImetros, contados da borda do velculo, nos termos da regulamentaco editada pelo 

Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 

Art. 22  A infraco as disposiçöes desta Lei acarretará multa no valor de R$ 2.500,00 (dois 

mil e quinhentos) reals. 

§ 19  Em caso de reincidência a pena se converteri em suspenso da concesso ou 

permisso, em caso de transporte coletivo de passageiros do Subsistema Local. 

§ 22  A multa de que trata o "ca put" deste artigo será atualizada anualmente pela variaco 

do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo lnstituto Brasileiro de 

Geografia e EstatIstica - IBGE, acumulada no exercIclo anterior, sendo que, no caso de 

extinco deste Indice será aplicado outro que venha a substitul-lo. 

Art. 32  0 Poder Executivo regulamentar esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, contados 

de sua publicação. 

Art. 42  As despesas decorrentes da execuco desta lei correro por conta das dotacôes 

orcamentrias próprias, suplementadas se necessrio. 

Art. 52  Esta lei entra em vigor na data de sua publicaço, revogadas as disposicOes em 

contrário. 

Sala das Sessöes Bern-Vindo Moreira Nery, 30 deJaneiro de 2014. 

I .- 
Dr. PAULO RÔ1ER)b E ALMEIDA 	 r . 

"Professor Paulinho" 	 /A 

Presidentddâmara Municipal de Itapevi 

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - SP - CEP: 06694-090 
Fone: (11) 4141-4472 - www.camaraitapevi.sp.gov.br  
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Egrégia Casa de Leis. 

Douto Edil. 

o presente Projeto de Lei determina a proibiço do uso de pelIcula nos vidros das lotacöes 

e no transporte escolar visando a seguranca dos passageiros e das criancas, a exceco do 

disposto na Resolucao n9  73/98 do CONTRAN, que permite a utilizaçao de peilculas tao 

somente nos vidros traseiros. A iniciativa se justifica, inicialmente, diante da ocorrência de 

crimes no interior de transportes coletivos, que assombrararn a populacao. Pretendese 

prevenir a péssirna utilizacao da pelIcula escurecedoras, cuja finalidade precIpua seria dar 

conforto e seguranca aos motoristas, para evitar o uso visando o cornetirnento de crimes 

barbaros, engrossando as estatIsticas. Neste sentido, infelizrnente, podemos exemplificar 

corn os recentes casos de violência ocorridos no Rio de Janeiro corn urn casal de turistas, 

ocorrido no interior de urna van, e outro corn urna crianca, no interior do transporte 

escolar, no Estado do Maranhâo. Corn efeito a competência municipal sobre o terna se 

traduz nas disposiçöes constantes dos incisos I e II do Art. 13 da LOM, aprirnorado pelo Art. 

24, XI da Lei Federal n9  9.503/97, Código de Trânsito Brasileiro. Ainda, cabe acrescentar, 

que o transporte coletivo referido no presente projeto de lei: lotacao por "peruas" e 

assernelhados, bern corno transporte escolar p(iblico e privado estho regulamentados pela 

legislacao municipal, nas Leis n9s 10.154/86 e 12.893/99. Neste sentido segue o presente 

projeto corn a ressalva de perrnissao da usual publicidade nos vidros traseiros das lotacôes 

e vans escolares, consubstanciada ern excecao a proibicao geral, pois se perrnite apenas a 

utilizaçao de propaganda, desde que seja possIvel avistar o interior do velculo. Assirn é 

prudente a iniciati'.ia corn a intencao de coibir crimes corno esses acontecidos em outros 

Estados, portanto, conto corn o apoio do Nobres Pares para a aprovacao do presente 

Projeto, que reputo de grande interesse püblico. 

Sala da Sessöes Bern-Vindo Moreira Nery 30 de Janeiro de 2014. 

DR. PAULO ROGIE RIO E ALM'EIDA 

"Professor Päulinho—V" 

Presidente da Câmara Municipal de Itapevi 

Rua Arnaldo Gordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - SP - CEP: 06694-090 
Fone. (11) 4141-4472 - www.camaraitapevi.sp.gov.br  
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Certifico e dou íé que 0 presente PROJETO DE LEI n°0 , foi autuado e registrado 
como processo niimero O1 LA 

Itapevi, 	de 
	

de 20 tL? 

Emerson Carlos Fernandes 
Auxiliar Legislativo I 

Emerson Carlos Fernandes  C6 At'Xiliar Legislativo  
Pal de lapW 

A Secretaria 

Providenciar a inclusão, para a leitura do EXPEDIENTE 
da Sem

issbesia, 

 que se realizará no próximo dia 
após o que, deverá ser encaminhado 

as Co netentes. 

Itapvi,de 	 de 20j0  

PAULA RO1EkI6 DE A 
Fesidente 

CERT1DAO 

Certifico e dou fé que 0 presente PROJETO DE LEI foi lido no EXPEDIENTE. 

Itapevi, ° S de 	1i" 	de 20. 

Emerson Carlos Fernandes 

Emerson Carlos Fernandes 	Auxiliar Legislativo I 

Auxiliar Legislativo I 	
Câmara Municipal de Itapevi 
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Fica designado o Vereador e Membro da Comissâo 

de 	Justica 	e 	Redacão, 	Sr(a). 

para ser Relator 

(a) do Presente Projeto de Lei. 

Camila Godói da Silva 

Presidente da Comissão Justica e Redacâo 
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Itapevi, 	de 	¼\Q() 	de ?: 

Emerson Carlos Fernandes  Emerson Carlos Fernandes AuxiIiar Legisgatjv0 
Auxiliar Legislativo j Câmara Municipal de 'tapevj 
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São Paulo, 20 de 

Senhor Presidente, 

Pelo presente, estarnos encaminhando, 

para conhecimento de Vossa Excelëncia, parecer exarado por consultor 

desta empresa, Dyonne Stamato, versando sobre: Transporte coletivo e trans 

porte escolar: competência legislativa concorrente do MunicIpio. Iniciativa le-

gislativa reconhecida aos Vereadores por tratar-se de matéria de interesse geral 

da comunidade. Transporte Escolar: Portaria DETRAN n'50312009 

Sem mais para o momento, aprovei- 

tarnos a oportunidade para apresentar-ihe Os flOSSOS cumprimentos. 

Atenciosamente, 

Armando arc es ac h ojr. 
Consultor-Geral do Departamen JurIdico 

EXMO. SENHOR 
PAULO ROGIERIO DE ALMEIDA 
DD. PRESIDENTE DA CAMARA DO MUNICIPIO DE 
ITAPEVI - SP 

SEDE PROPRIA: RUA MARQUES DE PARANAGUA, 348 - 70 ANDAR - CONSOLAçAO - CEP 01303-050 - SÃO PAULO - SP 
FONE: (11)3218-1400 -  FAX: (11)3218-1401/3218-1403 - Home Page: www.conam.com.br  - E-Mail: conam@conam.com.br  
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Interessada 	: Cârnara Municipal de Itapevi. 	 Foth!b 

Data 	: 18 de fevereiro de 2014. 

Processon° :37043.01.0001. 

Transporte coletivo e transporte escolar: 
competéncia legislativa concorrente do Mu-
nicIpio. Iniciativa legislativa reconhecida aos 
Vereadores por tratar-se de matéria de inte-
resse geral da corn unidade. Transporte Esco-
lar: Portaria DETRAN n ° 503/2009. 

A interessada, por interrnédio da Encarrega-

da dos Serviços Técnico-Legislativos, Sra. Claudia Maia, solicita o pronunciarnento 

desta Conarn sobre o Projeto de Lei no 11/2014, de autoria do Presidente da Cârnara, 

Vereador Paulo Rogiério de Alrneida.O Projeto dispOe sobre a proibicão de uso de 

peilcula nos vidros do transporte püblico de passageiros do Subsistema Local, nos 

transportes escolares püblico e privado e dá outras providências. 

0 parágrafo ünico do artigo 10  permite pro- 

paganda publicitária apenas nos vidros traseiros, respeitadas as margens nele fixadas, 

nos termos de regularnentação do Conseiho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 

0 artigo 2° estabelece as multas aplicáveis 

aos infratores, enquanto o artigo 3° atribui ao Executivo a regulamentacão da 

Lei. 

E o relatório. Passa-se a opinar. 

SEDE PROPRIA: RUA MARQUES DE PARANAGUA, 348- 70 ANDAR - CONSOLAçAO - CEP 01303-050 - SAO PAULO - SP 
FONE: (11)3218-1400 -  FAX: (11)3218-1401/3218-1403 - Home Page: www.conam.com.br  - E-Mail: conam@conam.com.br  
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1. 	Trânsito e transporte 

atribuIdas a competência legislativa da UniAo (Constituicão Federal, artigo 22, 

inciso XI), assegurada a competência dos MunicIpios de suplementá-la, no que 

couber, conforme dispOe a Carta Magna, no artigo 30, inciso II. 

E inconteste, portanto, a legitirnidade da 

legislacão municipal que sup lementa as normas federais sobre a matéria, desde 

que não as infrinja. 

Entende-se que a matéria objetivada pelo 

Projeto é do interesse geral da comunidade, competindo a iniciativa legislativa, 

por isso mesmo, aos parlamentares. De fato, não se trata de interesses internos 

concernentes a organizacAo e ao funcionarnento do Poder Executivo, circunstân-

cia em que a iniciativa legislativa estaria reservada ao Chefe desse Poder. 

Embora o transporte püblico seja assunto ad-

minisirativo, seu caráter é voltado para o interesse geml da coletividade. Ha que se 

considerar que o termo "adrninistração puiblica" tern dois sentidos: urn amplo e um 

estrito. Mencione-se trecho de brilhante monografia de Sérgio Rezende de Barros sob 

o tItulo Iniciativa legislativa em matéria administrativa': 

( ... ) Dal que o tenno administraçAo püblica assu-

miu dois sentidos: urn sentido amplo, voltado para o interesse geral 

da comunidade, e urn sentido estrito, voltado para o interesse interno 

de cada poder, revestindo aqui o caráter de competência privativa do 

Poder a que se refere. Decorre dal o princIpio estruturante da iniciativa 

Sergio Rezcnde de Barros e Mcstre, doutor c livre-docente cm DireBo pela Fac. Dc Dircito da USP, cia cubs  cursos dc bacharciado e 1)6s-
graduac5o leciona. Vice-Presidcntc do Institulo "Pimcnta Bueno" - Associacäo Brasilcira dos Constitucionalistas. In 
acesso cm 4/6/2013. 

2 
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legislativa sobre matéria püblico-administrativa. A 

tração do interesse geral da comunidade constitui matéria que nâo p0-

de ser furtada a própria comunidade, nem sequer aos legisladores por 

ela eleitos, devendo-se garantir nesse caso a iniciativa popular e a ini-

ciativa parlamentar, ao passo que a administraçao dos interesses inter-

nos pertinentes a cada poder näo deve ser acessIvel senäo a ele pro-

prio, privativamente, para assegurar sua autonomia. Aqui, sim, se deve 

garantir a exciusividade da iniciativa. ( ... ). 

Não está, pois, o Projeto maculado por vi- 

cio de iniciativa. 

2. 	0 Código de Trânsito Brasileiro dis- 

ciplina a condução de escolares nos seus artigos 136/139 e 329; a Portaria DETRAN 

no  503, de 16/03/2009, dispôe sobre a expedicäo de autorizaçâo destinada aos veIcu-

los de transporte escolar, nos termos do artigo 136 do Código. 

Os artigos 11 e 12 da Portaria mencionada 

acirna, inscritos no CapItulo das DisposiçOes Gerais, estabelecern: 

Artigo 11 - Fica vedada a aposiço de insciiçOes, a- 

niincios, painéis decorativos e pinturas nas areas envidmçadas do velculo. 

Artigo 12 - 0 disposto nesta Portaria no exclui a 

competéncia municipal pam o estabelecimento de outros requisitos ou exi-

géncias pars o transporte de escolares. 

Vê-se, portanto, que a proibicäo contida no 

Projeto já existe relativamente aos veIculo: de transporte escolar, aos quais na-o pod 

SEDE PROPRIA: RUA MARQUES DE PARANAGUA, 348- 70 ANDAR - CONSOLAçAO - CEP 01303-050 - SAO PAULO - SP 
FONE: (11)3218-1400 -  FAX: (11)3218-1401/3218-1403 - Home Page: www.conam.com.br  - E-Mail: conam@conam.com.br  
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ser aphcada a disposiçao do paragrafo umco do artlgo 1,  referente a possibil&elde 

propaganda publicithria nos vidros traseiros. 

Quanto aos demais veiculos de transporte, 

nada impede que se atenda ao disposto no parágrafo ünico do artigo 10. 

3. 	ConclusOes: 

3.10 Projeto não está maculado por vIcio de 

inconstitucionalidade, porquanto se contém na faculdade de iniciativa dos Vereadores 

e na competência municipal concorrente. 

3.2 No tocante ao transporte escolar, a proibi-

çãojá decorre da Portaria DETRAN n° 503/2009; näo se aplica a esse tipo de transpor-

te a faculdade contida no parágrafo ünico do artigo 10  do Projeto; por emenda, esse 

parágrafo (inico deverá ser alterado, determinando-se que a possibilidade de colocacäo 

de propaganda nos vidros traseiros somente será aplicável aos velculos de transporte 

coletivo de passageiros. 

3.3 Quanto aos demais velculos de trans- 

porte püblico, o Projeto pode ser aplicado na sua integridade. 

4 
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AO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI-SP 

DR. PAULO ROGIERIO DE ALMEIDA 
Cmara MUnICIP 

cle ltapeVi 

Folha N9  

Itapevi, 10 de Outubro de 2014. 

PROJETO LEI: 011/2014 

ASSUNTO: DispOe sobre a proibiçao de uso de peilcula nos vidros do transporte püblico 
de passageiros do Subsisterna Local, nos transportes escolares püblico e privado, e dá 
outras providências. 

Trata-se de Proj eto de iniciativa do Vereador Paulo Rogiério de Almeida. 

Quanto a iniciativa, referido Proj eto encontra respaldo na nossa 
legislação pátria, em especial ao artigo 30 da Lei Orgânica do MunicIpio. Quanto aos 
requisitos de admissibilidade constam nos autos respeito as normas constitucionais, a lei 
Orgânica do municIpio e ao Regimento Interno da Casa, tendo sido observadas as regras 
pertinentes ao Processo Legislativo. 

Quanto ao aspecto material o Proj eto de Lei pretende proibir o uso de 
peilcula nos vidros das lotaçöes e no transporte escolar, pois é visto diariarnente relatos de 
crimes no interior de transportes coletivos e corn a peilcula a visibilidade é menor e corn 
ISSO os risco a vida aumentam. Dessa forma a iniciativa é louvável porquanto configura 
atendimento ao inciso III do art. 1° da Constituição Federal, bern corno atende aos 
objetivos fundarnentais previsto no inciso IV do art. 30  da Carta Magna. 

Desta forma, OPINO FAVORAVELMENTE AO REFERIDO 
PROJETO DE LE!, urna vez, que o mesmo ATENDE OS PRINCIPIOS DA 
LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. 

Por fim, renovo votos de elvada estima e disinta consideração. 

Regina doiSantos 
cretária7 Mesa

c? 

	0, SOO 

WI G  

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80- Vila Nova Itapevi - SP - CEP: 06694-090 
Fone: (11) 4141-4472 - www.camaraitapevi.sp.gov.br  
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Senhor Julio Cesar Portela 

ExcelentIssirno Vereador Presiderite da Cârnara Municipal de Itapevi, Estado de São Paulo 

Ref.: Processo n2  014/2014 - PL 011/2014 

Tratase de parecer sobre Projeto de Lei n2  011/2014, do Vereador Paulo Rogiério de 

Almeida, que dispoe sobre a proibição de uso de pelIcula nos vidros do transporte pbtico de 

passageiros do Subsistema Local, nos transportes ptbtico e privado, e dá outras 

providências. 

Analisando a propositura, não fol encoritrado vIclo de iniciativa, pois a matéria é de 

competência legislativa concorrente do municIplo e de interesse geral da comunidade. 

Contudo, verificou-se violação ao artigo 11 da Portaria DETRAN n2  503/2009, que dispöe 

sobre a expedicão de autorização destinada aos velculos de transporte cgir, nos termos 

do artigo 136 do COdigo de Trânsito Brasileiro: 

"Art. ii -. Fica vedada a aposiçào de inscriçöes, anOncios, pain 'e 

decorativos e pin turas nas areas envidraçadas do veiculo." 

Portanto, para que haja prosseguirnento do projeto de lei n2  011/2014, se faz 

necessária a seguinte emenda: 

EMENDA N2  AO PROJ ETO DE LEI N2  011/2014 

Altera o parOgrafo ünico do Artigo 12  

"Art. 1 - 0 artigo 12  do Projeto de Lei n2  011/2014 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 19  Fica proibido o uso de pelIcula nos vidros dos transportes pi'iblicos de 

passageiros do Subsistema Local, assim corno nos transportes escotares ptiblico e privado 

Parágrafo Unico. Permite-se propaganda publicitária apenas nos vidros traseiros - 

c:om exceção dos velculos de transporte escolar, a quern permanece a proibição - desde que 

respeitadas as margens superiores, inferiores e laterals de, no máximo, 10 (dez) centImetros, 

contados da borda do velculo, nos termos da regulamentacão editada pelo Conselho 

Nacional de Trânsito - CONTRAN," 

Art. 22  Esta emenda entra em vigor a partir da data de sua publIcação. 

Itapevi, .. de .... de 2016" 

Ante o exposto, o presente Projeto de Lei poderá continuar o seu regular trâmite na 

forma da emenda apresentada. 

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - SP - CEP.' 06694-090 
Bone: ('11) 4141-4472 - wwwcamaraitapevi.sp.gov.br  
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A vossa superior consderaço e d&iberaço. 	 ~jFolha N9! 	---------- 

Itapevi, 15 de janeiro de 2016 

EL1PE BRAGANTIN DE LIMA 

Analista do Legislativo - Direito 
OAB/SP 315.878 

JISE CESTAR1 ESTEVES 

Ana}ista do Legislativo - Direito 

0A13/SP 344.308 

0811- EIARDOLAMARr 

Ar 
 

St do Legisiativo - Direito 
OAB/SP 148.921 

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80- Vila Nova Itapevi - SP - CEP. 06694-090 
Fone: (11) 4141-4472 - wwwcamaraitapevi.sp.gov.br  
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A Coordenadoria de Expediente do Processo Legislativo. 	 Cie Itapevi 

Nos termos do artigo 202, do Regirnento Interno desta Casa, determino o 
Arquivamento do Projeto de Lei n° 011/2014, autuado no Processo Legislativo 
n°1014/2014 de autoria do Poder Legislativo. 

Itapevi, 10 dejaneiro de 2017 

Lnersoti 
Iresidente 
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CERT1DAO 
	 ha  1N9 '€4! 

Certifico e dou fé que o Projeto de Lei n° 011/2014 foi arquivado conforme 
determinacAo superior. 

Itapevi, 11 dejaneirode2Ol7. 

Liierson C* 	er 

Emerson Carlos Fernandes i  
Auxiliar Legislativo I 


